Bloco de Esquerda

MOGAO

Pela erradicacao da discriminacao e da violéncia contra as pessoas lésbicas,

bissexuais, transexuais e intersexo

No préximo sabado, dia 20 de junho, tem lugar em Lisboa a 162 Marcha do Orgulho
Iésbico, gay, bissexual e transexual (LGBT).

“Contra a violéncia, quebra o siléncio!” € o mote da Marcha deste ano.

Ha cada vez mais registos de crimes de 6dio cometidos contra pessoas LGBT. Embora
haja cada vez mais denuncias, ha também ainda demasiados siléncios.

O bullying homofébico, lesbofébico, bifébico e transfébico continua a ser uma
realidade nas ruas, nas casas que deviam ser lares, nas escolas, nos locais de
trabalho - e muitas vezes também ¢ silenciado. Por isso é cada vez mais fundamental
a educagao sexual, a educacao para a cidadania e a formagao, muito para além das
escolas, para denunciar e combater todas as formas de bullying.

A desinformacgao, o siléncio e a violéncia passam também o direito a saude. As
pessoas trans continuam a nao ter acesso a cuidados de saude competentes e que
respeitem a sua autonomia e identidade. Face a auséncia de resposta atual no Servico
Nacional de Saude (SNS) exige-se do Estado, com urgéncia, solugdes alternativas,
gratuitas e de qualidade para todas as pessoas trans que aguardam cirurgias. A
doacdo de sangue continua a ser impedida em muitos casos para homens que tém
sexo com homens, com critérios estigmatizantes, discriminatérios e errados. Como
consequéncia da discriminagao, as pessoas LGBTI evitam muitas vezes recorrer a
profissionais de saude, perdendo, em siléncio, 0 acesso a um direito que tem que ser
universal.

Os siléncios ainda sédo a regra no trabalho, reforgados pelo medo acrescido que a
austeridade veio impor. Viver em siléncio também € uma violéncia quotidiana para
muitas pessoas LGBT. E imperativo quebrar todos estes siléncios e garantir que todas

as pessoas tém o direito de afirmar a sua identidade sem hesitacoes.



Também por isso, ndo € aceitavel o silenciamento da autonomia das pessoas trans,
sendo fundamental a despatologizagéo das identidades trans para garantir o direito de
todas as pessoas a viverem livremente a sua identidade.

Por sua vez, o siléncio sobre as pessoas intersexo tem também que acabar. Porque a
vontade de silenciar pessoas intersexo significa ainda violentas mutilacdes a
nascencga, que sao violagdes gritantes de Direitos Humanos.

E é inaceitavel o silenciamento das familias, que sao diversas e mdltiplas. No que
concerne a parentalidade, é essencial denunciar e condenar a violéncia simbdlica de
leis que dizem as pessoas que ndo podem ser o que ja4 sdo: maes ou pais. E
inaceitavel também a existéncia de uma lei da procriagdo medicamente assistida que
exclui o acesso a mulheres solteiras e casais de mulheres e que é uma violéncia sobre
a autonomia das mesmas.

E fundamental que, em conjunto, todas e todos trabalhemos para garantir condigdes
para quebrar o siléncio, para denunciar e combater todas as violéncias.

Lisboa, sendo uma cidade diversa e respeitadora da diferenca, devera ndo s6 acolher
iniciativas publicas que déem visibilidade as causas LGBTI, mas também contribuir
para a eliminacao de todas as formas de discriminagao, violéncia e silenciamento das

pessoas LGBTI.

Pelo exposto, a Assembleia Municipal de Lisboa reunida em 16 de junho e 2015,

delibera:

1. Saudar a realizagdo da 16% Marcha do Orgulho de Lisboa, todas as
organizagdes nela envolvidas bem como todas as pessoas que irdo participar
na marcha no préximo sabado;

2. Recomendar a Camara Municipal de Lishoa a implementagdo de uma agenda
de igualdade com caracter transversal, onde a tematica LGBTI tem igual peso
que as restantes;

3. Assumir uma posigao clara e inequivoca contra o silenciamento das pessoas
LGBTI, denunciando e combatendo todas as violéncias.

4. Apelar a todos os intervenientes com responsabilidade politica que garantam
condi¢des para:

1. acabar com a discriminagdo de casais do mesmo sexo nos processos de
adocéo;

2. garantir o acesso de todas as mulheres a procriagdo medicamente
assistida;

3. que seja implementada a Deliberagdo da Assembleia da Republica que
proibe a discriminacdo de homens que fazem sexo com homens das

dadivas de sangue;



4. que as identidades trans sejam despatologizadas bem como sejam
erradicadas as cirurgias de reatribuicdo de sexo a nascenga;
5. assegurar o real acesso a cuidados de saude, no ambito do Servigo
Nacional de Saude.
5. Remeter esta deliberacdo aos o6rgdos de soberania e aos grupos

parlamentares representados na Assembleia da Republica

Lisboa, 16 de junho de 2015

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda



